PARECER Nº 625, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 988, DE 2017
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de os proprietários de bares, restaurantes e similares disponibilizarem em seus estabelecimentos o mobiliário adequado à acessibilidade dos cadeirantes, na forma que especifica.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 159ª a 163ª Sessões Ordinárias (de 27/10/2017 a 06/11/2017), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §13, do Regimento Interno.
Verificamos que a proposta do legislador é de extrema relevância, pois a instalação de mobiliário adequado em bares, restaurantes e similares viabiliza a permanência e a locomoção dos cadeirantes nesses ambientes. A medida é um importante passo para que se assegure a essa parcela significativa da população o acesso à cultura e ao lazer, conforme o disposto na Lei Federal nº 13.146, de 2015, conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência.
Diante do exposto e pelo que nos compete avaliar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 988, de 2017.
a) Dra. Damaris Moura – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 11/6/2019.

a) Beth Sahão – Presidente

Douglas Garcia – Major Mecca – Beth Sahão – Dra. Damaris Moura – Wellington Moura – Márcia Lia – Delegado Olim – Arthur do Val (contrário)
